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RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : L I R M
ADVOGADOS : DANIEL MAGALHAES BASTOS - MG102310

THIAGO MENDONCA DE PAIVA - MG157678
VERONEZ ACIDINO CANSI BUENO - MG143343
PEDRO HENRIQUE VIEIRA CIRINO - MG137379

AGRAVADO : L F DE R
AGRAVADO : I D F DE R
ADVOGADOS : ANA LUCIA TEIXEIRA - MG102831

POLIANA DA SILVA PEREIRA - MG152534

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
NÃO OCORRÊNCIA. AÇÃO DE RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO DE
UNIÃO ESTÁVEL  REQUISITOS LEGAIS. FALTA DEPOST MORTEM.
COMPROVAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83 DO STJ. REEXAME
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que negou
provimento a agravo em recurso especial.
II. Questão em discussão
2. Consiste em analisar se ocorreu negativa de prestação jurisdicional, bem
como a configuração de união estável.
III. Razões de decidir
3. Inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando a Corte local
pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas,
manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam
infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
4. Segundo a jurisprudência desta Corte, “a união estável, por se tratar de
estado de fato, demanda, para sua conformação e verificação, a reiteração
do comportamento do casal, que revele, a um só tempo e de parte a parte,
a comunhão integral e irrestrita de vidas e esforços, de modo público e por
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lapso significativo. Não é qualquer relação amorosa que caracteriza a união
estável. Mesmo que pública e duradoura e celebrada em contrato escrito,
com relações sexuais, com prole, e, até mesmo, com certo
compartilhamento de teto, pode não estar presente o elemento subjetivo
fundamental consistente no desejo de constituir família” (REsp n. 1.558.015
/PR, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 

, DJe de ). Incidência da Súmula n. 83 do STJ.12/9/2017 23/10/2017
5. Modificar o entendimento do Tribunal de origem, acerca da ausência de
comprovação dos requisitos legais para o reconhecimento da união estável,
demandaria incursão no campo fático-probatório, o que é vedado pela
Súmula n. 7/STJ.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo interno desprovido.
 

"1. A decisão sobre a configuração de união estávelTese de julgamento: 
deve observar a presença de convivência pública, contínua e duradoura e

. Não é qualquerestabelecida com o objetivo de constituição de família
relação amorosa que caracteriza a união estável.”
 

CPC/2015, arts. 489 e 1.022; CC/2002, art.Dispositivos relevantes citados: 
1.723.

STJ, REsp n. 1.558.015/PR, Rel. Min. LuisJurisprudência relevante citada: 
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em ; STJ, REsp n.12/9/2017
1.454.643/RJ, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 

.3/3/2015
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,22/04/2025 28/04/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .30 de abril de 2025

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator
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EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
NÃO OCORRÊNCIA. AÇÃO DE RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO DE
UNIÃO ESTÁVEL  REQUISITOS LEGAIS. FALTA DEPOST MORTEM.
COMPROVAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83 DO STJ. REEXAME
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que negou
provimento a agravo em recurso especial.
II. Questão em discussão
2. Consiste em analisar se ocorreu negativa de prestação jurisdicional, bem
como a configuração de união estável.
III. Razões de decidir
3. Inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando a Corte local
pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas,
manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam
infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
4. Segundo a jurisprudência desta Corte, “a união estável, por se tratar de
estado de fato, demanda, para sua conformação e verificação, a reiteração
do comportamento do casal, que revele, a um só tempo e de parte a parte,
a comunhão integral e irrestrita de vidas e esforços, de modo público e por
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lapso significativo. Não é qualquer relação amorosa que caracteriza a união
estável. Mesmo que pública e duradoura e celebrada em contrato escrito,
com relações sexuais, com prole, e, até mesmo, com certo
compartilhamento de teto, pode não estar presente o elemento subjetivo
fundamental consistente no desejo de constituir família” (REsp n. 1.558.015
/PR, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 12/9

17, DJe de 17). Incidência da Súmula n. 83 do STJ./20 23/10/20
5. Modificar o entendimento do Tribunal de origem, acerca da ausência de
comprovação dos requisitos legais para o reconhecimento da união estável,
demandaria incursão no campo fático-probatório, o que é vedado pela
Súmula n. 7/STJ.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo interno desprovido.
 

"1. A decisão sobre a configuração de união estávelTese de julgamento: 
deve observar a presença de convivência pública, contínua e duradoura e

. Não é qualquerestabelecida com o objetivo de constituição de família
relação amorosa que caracteriza a união estável.”
 

CPC/2015, arts. 489 e 1.022; CC/2002, art.Dispositivos relevantes citados: 
1.723.

STJ, REsp n. 1.558.015/PR, Rel. Min. LuisJurisprudência relevante citada: 
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 17; STJ, REsp n.12/9/20
1.454.643/RJ, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 

15.3/3/20
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (fls. 1.028-1.044) interposto contra decisão desta
relatoria, que negou provimento ao agravo em recurso especial (fls. 1.020-1.024).

Em suas razões, a parte agravante alega que:

(i) “quando existe prova substancial e que pode, sim, alterar o resultado do
julgamento, e sobre a qual não houve qualquer ponderação no Tribunal , ficaa quo
evidenciado evidente ofensa aos art. 1.022, parágrafo, inciso II c/c art. 489, § 1º, IV,
CPC” (fl. 1.034);

(ii) “não se está a exigir reanálise do acervo probatório para reconhecer a
negativa de prestação jurisdicional, mas de flagrante contradição no julgamento do
caso, que noticiou não comprovação de união estável, quando, ato seguinte, todas as
provas convergem para o reconhecimento desse fato” (fl. 1.037); e
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(iii) “a realidade dos presentes autos implica em reconhecer
verdadeiramente, a uma, distinção dos paradigmas indicados na r. decisão agravada;
e, a duas, a necessidade de releitura dos paradigmas firmados com o novo conceito de
família ampliativa. [...]. O que se tenta explanar no recurso especial, e daí a distinção
dos paradigmas lançados na decisão agravada e que afasta a incidência da súmula 83,
do STJ, é que, [...], houve valoração restritiva da prova produzida nos autos,
implicando em ilegalidade, desproporcionalidade, desarrazoabilidade, e, por
consequência, aviltamento ao supracitado art. 1.723, do Código Civil” (fl. 1.041).

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do
agravo pelo Colegiado.

A parte agravada apresentou impugnação às fls. 1.047-1.065.

Ciência do Ministério Público Federal à fl. 1.067.

É o relatório.

 

VOTO

A insurgência não merece acolhida.

A parte agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os
termos da decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios
fundamentos (fls. 1.020-1.024):

Trata-se de agravo nos próprios autos interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial em razão da ausência de afronta ao art.
1.022 do CPC/2015, bem como por incidência das Súmulas n. 283 do
STF e 7 do STJ (e-STJ fls. 804/807).

O acórdão recorrido encontra-se assim ementado (e-STJ fl. 693):

APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DECLARATÓRIA –
RECONHECIMENTO/DISSOLUÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL 

 – REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS –POST MORTEM
RELAÇÃO NÃO CONFIGURADA – IMPROCEDÊNCIA DO
PEDIDO. Mantém-se a sentença que julga improcedente o
pedido de reconhecimento\dissolução de união estável se os
elementos constantes dos autos não demonstram, de forma
inequívoca, a presença dos requisitos necessários à
configuração do instituto, segundo a previsão contida no artigo
1.723, do Código Civil.

Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ fls. 734/738).

Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 747/774), interposto com
fundamento no art. 105, III, "a", da CF, a parte recorrente alegou
violação dos seguintes dispositivos legais:

(i) arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, parágrafo único, II, do CPC/2015,
porque “existem diversas provas não apreciadas e não refutadas no
corpo de ambos os respeitáveis acórdãos, as quais, com a mais
respeitosa vênia, têm poder de influência no resultado do julgamento
[...]. Nesse passo, indica-se (prova não analisada ou refutada),
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primeiro, a estabilidade da união, que restou demonstrada pelo
depoimento das testemunhas, em especial aquele prestado por M. V.
P. A. [...]. Esse depoimento não foi mencionado, afastado ou levado
em consideração no r. acórdão, aqui residindo omissão relevante” (e-
STJ fl. 762);

(ii) arts. 442 do CPC/2015, 1.723 e 1.724 do CC/2002, 5º, II e III, da
Lei n. 11.340/2006, 25, parágrafo único, da Lei n. 8.069/1990 e 1º e 2º
da Lei n. 9.278/1996, pois “o ponto fulcral desse conceito inovador de
‘família’ é tido pelo vínculo de afinidade e afetividade, requisitos estes
que, , e , restaram satisfatoriamenteconcessa venia in casu
demonstrados” (e-STJ fl. 769). “Sob o aspecto probatório, [...] o r.
acórdão fechou os olhos à admissibilidade e legalidade da prova
testemunhal, não trazendo qualquer linha de fundamentação que
afastasse a credibilidade dos depoimentos das testemunhas ouvidas a
rogo da recorrente” (e-STJ fl. 770). “Nesse passo, o r. acórdão ora
recorrido se alicerçou, como linha de fundamentação, na ‘inexistência
de coabitação’, fato que não se tem como requisito para declaração da
união estável [...]. Postas essas premissas, há evidente união estável,
dado o fato de que a recorrente e o  tinham por óbvio respeitode cujus
e consideração mútuos e assistência moral e material recíprocas” (e-
STJ fl. 771).

No agravo (e-STJ fls. 884/897), afirma a presença dos requisitos de
admissibilidade do especial.

Contraminuta apresentada às fls. 909/926 (e-STJ).

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não provimento do
agravo (e-STJ fls. 1.011/1.017).

É o relatório.

Decido.

Inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando o acórdão
recorrido pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das
questões suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os
argumentos que, em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo
Juízo.

De fato, em relação à tese, o Tribunal de origem assim se manifestou
(e-STJ fls. 697/698):

Isto porque não há sequer um elemento de prova capaz de
corroborar ou mesmo atestar que o dito relacionamento se
revestia das características imprescindíveis para a configuração
de uma união estável, como acima mencionado, mas tão
somente um relacionamento amoroso, com características
próprias de noivado, este público e notório, que visava, em um
futuro próximo, tornar-se um casamento. Vale dizer, os registros
fotográficos juntados aos autos para acompanhar a petição
inicial não se prestam para tal fim, mas, apenas para ilustrar a
existência de uma relação entre as pessoas ali existentes.
Tampouco se prestam a comprovar a união estável os cheques
pagos pelos herdeiros do falecido à apelante, uma vez que
correspondem à indenização pelos valores por ela despendidos
com os móveis que estava adquirindo para mobiliar o futuro
apartamento no qual passaria a residir após o casamento com o 

, e que ficaram sob a posse dos apelados. [...]. Extrai-de cujus
se, ainda, inconteste, a inexistência de coabitação e a
declaração das testemunhas de que as partes se apresentavam
simplesmente como namorados ou noivos, mas não “marido” e
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“esposa”, fato corroborado pelo contrato de seguro de vida e
previdência do falecido, firmado meses antes de seu óbito, que
possui como beneficiária sua irmã, e não a recorrente. Diante de
tal realidade, resta afastado qualquer indício de vida em
comunhão, como se casados fossem, requisito este
indispensável para a configuração do instituto da união estável
pretendida pela recorrente. Com efeito, tem-se que a autora
/recorrente não logrou êxito em se desincumbir do ônus da
prova que lhe cabia, à luz da previsão contida no artigo 373, I,
do Código de Processo Civil.

Nos termos da jurisprudência do STJ, “o órgão julgador não está
obrigado a se pronunciar acerca de todo e qualquer ponto suscitado
pelas partes, mas apenas sobre aqueles considerados suficientes para
fundamentar sua decisão” (REsp n. 1.596.081/PR, Relator Ministro
Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, julgado em 17,25/10/20
DJe de 17), o que ocorreu.22/11/20

Por conseguinte, não assiste razão à parte, visto que o Tribunal a quo
decidiu a matéria controvertida nos autos, ainda que contrariamente a
seus interesses, não incorrendo em nenhum dos vícios previstos nos
arts. 489 e 1.022 do CPC/2015.

Segundo orientação desta Corte, “no sistema da persuasão racional,
adotado pela legislação processual civil (artigos 130 e 131, CPC/1973
e 371, CPC/2015), o magistrado é livre para examinar o conjunto fático-
probatório produzido nos autos para formar sua convicção, desde que
indique de forma fundamentada os elementos de seu convencimento”
(AgInt no AgRg no AREsp 717.723/SP, Relator Ministro Marco Buzzi,
Quarta Turma, julgado em 18, DJe de 18).22/03/20 02/04/20

Além disso, este Tribunal Superior compreende que, “como
destinatário final da prova, cabe ao magistrado, respeitando os limites
adotados pela civilística processual, proceder à exegese necessária à
formação do livre convencimento motivado. A questão probatória do
ônus do autor ou do réu é inviável de ser analisada por esta Corte
Superior, em virtude do óbice da Súmula n. 7 do STJ” (AgInt no REsp
n. 1.803.362/SP, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma,
julgado em 19, DJe de 19).6/8/20 13/8/20

Desse modo, o acórdão recorrido encontra-se em consonância com a
jurisprudência desta Corte de que “a união estável, por se tratar de
estado de fato, demanda, para sua conformação e verificação, a
reiteração do comportamento do casal, que revele, a um só tempo e
de parte a parte, a comunhão integral e irrestrita de vidas e esforços,
de modo público e por lapso significativo. Não é qualquer relação
amorosa que caracteriza a união estável. Mesmo que pública e
duradoura e celebrada em contrato escrito, com relações sexuais, com
prole, e, até mesmo, com certo compartilhamento de teto, pode não
estar presente o elemento subjetivo fundamental consistente no desejo
de constituir família” (REsp n. 1.558.015/PR, Relator Ministro Luis
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 17, DJe de 12/9/20 23/10/20
17).

Nesse contexto, “a jurisprudência desta Corte compreende que ‘o
desejo de constituir uma família [...], é essencial para a caracterização
da união estável pois distingue um relacionamento, dando-lhe a marca
da união estável, ante outros tantos que, embora públicos, duradouros
e não raras vezes com prole, não têm o escopo de serem família’
(REsp n. 1.263.015/RN, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI,
TERCEIRA TURMA, julgado em 12, DJe de 12)” (AgInt19/6/20 26/6/20
no AREsp n. 2.211.839/PR, de minha relatoria, Quarta Turma, julgado
em 23, DJe de 23). A esse respeito:20/3/20 24/3/20
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. UNIÃO ESTÁVEL. 1. AUSÊNCIA DE PROVAS DO
INTUITO DE CONSTITUIR FAMÍLIA. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 2. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Nos termos do artigo 1º da Lei n. 9.278/96, bem assim da
jurisprudência desta Casa, a coabitação não constitui requisito
necessário para a configuração da união estável, devendo
encontrarem-se presentes, obrigatoriamente, outros relevantes
elementos que denotem o imprescindível intuito de constituir
uma família. Precedentes. 2. Na espécie, concluíram as
instâncias de origem não se encontrarem presentes os
requisitos necessários para a configuração de união estável. A
coabitação foi reconhecida como ato de mera conveniência,
ostentando as partes apenas um relacionamento de namoro.
Para derruir as premissas firmadas necessário o reexame de
fatos e provas, providência vedada nos termos do enunciado n.
7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes. 3.
Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp
n. 649.786/GO, Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira
Turma, julgado em 15, DJe de 15.)4/8/20 18/8/20

Havendo posicionamento dominante sobre o tema, aplica-se a Súmula
n. 83 do STJ.

Ademais, modificar a conclusão do acórdão impugnado, acerca da
ausência dos requisitos legais para o reconhecimento da união
estável, demandaria reexame do conjunto fático-probatório dos autos,
providência não admitida no âmbito desta Corte, a teor da Súmula n. 7
/STJ. Confiram-se:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS.
489 E 1.022, II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. UNIÃO
ESTÁVEL . IMPROCEDÊNCIAPOST MORTEM
RECONHECIDA NAS INSTÂNCIAS DE ORIGEM. AUSÊNCIA
DE REQUISITO LEGAL. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO. 1. [...]. 2. A jurisprudência desta Corte
Superior afirma que, "para que se configure a união estável, é
imprescindível, na forma do art. 1.723, e § 1º, do CC/2002,caput 
que haja convivência pública, contínua e estabelecida com o
objetivo de constituição de família, bem como que não estejam
presentes os impedimentos ao casamento elencados no art.
1.521 do CC/2002" (REsp 1.974.218/AL, Relatora Ministra
NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, julgado em 22, DJe8/11/20
de 22). 3. No caso, a Corte de origem consignou11/11/20
inexistirem provas de convivência duradoura, pública e contínua,
estabelecida com objetivo de constituição de família, tendo a
recorrente firmado relação apenas de namoro com o .de cujus
Incide, portanto, à hipótese vertente o óbice da Súmula 7 do
STJ. 4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.434.278
/DF, Relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 22/4

24, DJe de 24.)/20 2/5/20

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. UNIÃO ESTÁVEL. COMPROVAÇÃO. REEXAME
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DO CONJUNTO FÁTICOPROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA
Nº 7/STJ. 1. Tendo o tribunal de origem concluído que o
relacionamento entre as partes ostenta contornos de namoro,
para prevalecer a pretensão em sentido contrário, mister se faz
a revisão do conjunto fático-probatório dos autos, o que atrai o
óbice da Súmula nº 7/STJ. 2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 781.630/DF, Relator Ministro Ricardo Villas
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 16, DJe de 10/5/20 23/5

16.)/20

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo.

Na forma do art. 85, § 11, do CPC/2015, MAJORO os honorários
advocatícios em 20% (vinte por cento) do valor arbitrado, observando-
se os limites dos §§ 2º e 3º do referido dispositivo e a gratuidade da
justiça.

Publique-se e intimem-se.

 
Conforme constou da decisão ora agravada, a Corte local pronunciou-se, de

forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas nos autos, manifestando-se
sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo
Juízo.

Cabe reiterar que o Tribunal de origem deliberou com base nos seguintes
fundamentos (fls. 697-698):

Isto porque não há sequer um elemento de prova capaz de corroborar ou
mesmo atestar que o dito relacionamento se revestia das características
imprescindíveis para a configuração de uma união estável, como acima
mencionado, mas tão somente um relacionamento amoroso, com
características próprias de noivado, este público e notório, que visava, em
um futuro próximo, tornar-se um casamento. Vale dizer, os registros
fotográficos juntados aos autos para acompanhar a petição inicial não se
prestam para tal fim, mas, apenas para ilustrar a existência de uma relação
entre as pessoas ali existentes. Tampouco se prestam a comprovar a união
estável os cheques pagos pelos herdeiros do falecido à apelante, uma vez
que correspondem à indenização pelos valores por ela despendidos com os
móveis que estava adquirindo para mobiliar o futuro apartamento no qual
passaria a residir após o casamento com o , e que ficaram sob ade cujus
posse dos apelados. [...]. Extrai-se, ainda, inconteste, a inexistência de
coabitação e a declaração das testemunhas de que as partes se
apresentavam simplesmente como namorados ou noivos, mas não “marido”
e “esposa”, fato corroborado pelo contrato de seguro de vida e previdência
do falecido, firmado meses antes de seu óbito, que possui como beneficiária
sua irmã, e não a recorrente. Diante de tal realidade, resta afastado qualquer
indício de vida em comunhão, como se casados fossem, requisito este
indispensável para a configuração do instituto da união estável pretendida
pela recorrente.

 
Dessa forma, não há falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015,

porquanto o Tribunal  decidiu a matéria controvertida nos autos, ainda quea quo
contrariamente aos interesses da parte, não incorrendo em nenhum dos vícios
previstos nos referidos dispositivos legais.

No mais, “‘é firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que compete
às instâncias ordinárias exercer juízo acerca das provas produzidas, haja vista sua
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proximidade com as circunstâncias fáticas da causa, cujo reexame é vedado em
âmbito de Especial, a teor do enunciado 7 da Súmula/STJ’ (AgRg no AREsp n. 527.731
/SP, Relator Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 14, DJe 19/8/20

14)” (AgInt no AREsp n. 1.283.053/SP, de minha relatoria, Quarta Turma, julgado4/9/20
em 20, DJe de 20).20/4/20 24/4/20

De tal modo, é inafastável a Súmula n. 83/STJ, pois o entendimento adotado
pelo acórdão impugnado encontra-se em consonância com a orientação do STJ de que
“a união estável, por se tratar de estado de fato, demanda, para sua conformação e
verificação, a reiteração do comportamento do casal, que revele, a um só tempo e de
parte a parte, a comunhão integral e irrestrita de vidas e esforços, de modo público e
por lapso significativo. Não é qualquer relação amorosa que caracteriza a união
estável. Mesmo que pública e duradoura e celebrada em contrato escrito, com relações
sexuais, com prole, e, até mesmo, com certo compartilhamento de teto, pode não estar
presente o elemento subjetivo fundamental consistente no desejo de constituir família”
(REsp n. 1.558.015/PR, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado
em 17, DJe de 17). A esse respeito:12/9/20 23/10/20

RECURSO ESPECIAL E RECURSO ESPECIAL ADESIVO. AÇÃO DE
RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL,
ALEGADAMENTE COMPREENDIDA NOS DOIS ANOS ANTERIORES AO
CASAMENTO, C.C. PARTILHA DO IMÓVEL ADQUIRIDO NESSE
PERÍODO. 1. ALEGAÇÃO DE NÃO COMPROVAÇÃO DO FATO
CONSTITUTIVO DO DIREITO DA AUTORA. PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA. 2. UNIÃO ESTÁVEL. NÃO CONFIGURAÇÃO. NAMORADOS
QUE, EM VIRTUDE DE CONTINGÊNCIAS E INTERESSES
PARTICULARES (TRABALHO E ESTUDO) NO EXTERIOR, PASSARAM A
COABITAR. ESTREITAMENTO DO RELACIONAMENTO, CULMINANDO
EM NOIVADO E, POSTERIORMENTE, EM CASAMENTO. 3. NAMORO
QUALIFICADO. VERIFICAÇÃO. REPERCUSSÃO PATRIMONIAL.
INEXISTÊNCIA. 4. CELEBRAÇÃO DE CASAMENTO, COM ELEIÇÃO DO
REGIME DA COMUNHÃO PARCIAL DE BENS. TERMO A PARTIR DO
QUAL OS ENTÃO NAMORADOS/NOIVOS, MADUROS QUE ERAM,
ENTENDERAM POR BEM CONSOLIDAR, CONSCIENTE E
VOLUNTARIAMENTE, A RELAÇÃO AMOROSA VIVENCIADA, PARA
CONSTITUIR, EFETIVAMENTE, UM NÚCLEO FAMILIAR, BEM COMO
COMUNICAR O PATRIMÔNIO HAURIDO. OBSERVÂNCIA.
NECESSIDADE. 5. RECURSO ESPECIAL PROVIDO, NA PARTE
CONHECIDA; E RECURSO ADESIVO PREJUDICADO. [...]. 2. Não se
denota, a partir dos fundamentos adotados, ao final, pelo Tribunal de origem
(por ocasião do julgamento dos embargos infringentes), qualquer elemento
que evidencie, no período anterior ao casamento, a constituição de uma
família, na acepção jurídica da palavra, em que há, necessariamente, o
compartilhamento de vidas e de esforços, com integral e irrestrito apoio
moral e material entre os conviventes. A só projeção da formação de uma
família, os relatos das expectativas da vida no exterior com o namorado, a
coabitação, ocasionada, ressalta-se, pela contingência e interesses
particulares de cada qual, tal como esboçado pelas instâncias ordinárias,
afiguram-se insuficientes à verificação da  e, poraffectio maritalis
conseguinte, da configuração da união estável. 2.1 O propósito de constituir
família, alçado pela lei de regência como requisito essencial à constituição
da união estável - a distinguir, inclusive, esta entidade familiar do
denominado "namoro qualificado" -, não consubstancia mera proclamação,
para o futuro, da intenção de constituir uma família. É mais abrangente. Esta
deve se afigurar presente durante toda a convivência, a partir do efetivo
compartilhamento de vidas, com irrestrito apoio moral e material entre os
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companheiros. É dizer: a família deve, de fato, restar constituída. 2.2.
Tampouco a coabitação, por si, evidencia a constituição de uma união
estável (ainda que possa vir a constituir, no mais das vezes, um relevante
indício), especialmente se considerada a particularidade dos autos, em que
as partes, por contingências e interesses particulares (ele, a trabalho; ela,
pelo estudo) foram, em momentos distintos, para o exterior, e, como
namorados que eram, não hesitaram em residir conjuntamente. Este
comportamento, é certo, revela-se absolutamente usual nos tempos atuais,
impondo-se ao Direito, longe das críticas e dos estigmas, adequar-se à
realidade social. 3. Da análise acurada dos autos, tem-se que as partes
litigantes, no período imediatamente anterior à celebração de seu matrimônio
(de janeiro de 2004 a setembro de 2006), não vivenciaram uma união
estável, mas sim um namoro qualificado, em que, em virtude do
estreitamento do relacionamento projetaram para o futuro - e não para o
presente -, o propósito de constituir uma entidade familiar, desiderato que,
posteriormente, veio a ser concretizado com o casamento. 4. Afigura-se
relevante anotar que as partes, embora pudessem, não se valeram, tal como
sugere a demandante, em sua petição inicial, do instituto da conversão da
união estável em casamento, previsto no art. 1.726 do Código Civil. Não se
trata de renúncia como, impropriamente, entendeu o voto condutor que
julgou o recurso de apelação na origem. Cuida-se, na verdade, de clara
manifestação de vontade das partes de, a partir do casamento, e não antes,
constituir a sua própria família. A celebração do casamento, com a eleição
do regime de comunhão parcial de bens, na hipótese dos autos, bem
explicita o termo a partir do qual os então namorados/noivos, maduros que
eram, entenderam por bem consolidar, consciente e voluntariamente, a
relação amorosa vivenciada para constituir, efetivamente, um núcleo familiar,
bem como comunicar o patrimônio haurido. A cronologia do relacionamento
pode ser assim resumida: namoro, noivado e casamento. E, como é de
sabença, não há repercussão patrimonial decorrente das duas primeiras
espécies de relacionamento. 4.1 No contexto dos autos, inviável o
reconhecimento da união estável compreendida, basicamente, nos dois anos
anteriores ao casamento, para o único fim de comunicar o bem então
adquirido exclusivamente pelo requerido. Aliás, a aquisição de apartamento,
ainda que tenha se destinado à residência dos então namorados, integrou,
inequivocamente, o projeto do casal de, num futuro próximo, constituir
efetivamente a família por meio do casamento. Daí, entretanto, não advém à
namorada/noiva direito à meação do referido bem. 5. Recurso especial
provido, na parte conhecida. Recurso especial adesivo prejudicado. (REsp n.
1.454.643/RJ, Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,
julgado em 15, DJe de 15.)3/3/20 10/3/20

 
AGRAVO INTERNO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NULIDADE
DO ACÓRDÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211
/STJ. RECONHECIMENTO DE UNIÃO ESTÁVEL .POST MORTEM
IMPROCEDÊNCIA RECONHECIDA NAS INSTÂNCIAS DE ORIGEM.
AUSÊNCIA DE REQUISITO LEGAL. ART. 1.723 DO CC/2002. REEXAME
DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO
IMPROVIDO. [...]. 4. O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no
sentido de que "A união estável tratada na Constituição Federal, bem como
na legislação infraconstitucional, não é qualquer união com certa duração
existente entre duas pessoas, mas somente aquela com a finalidade de
constituir família" (REsp 1.157.908/MS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE
NORONHA, Rel. p/ acórdão Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA,
DJe de 1º/9/2011). 5. Hipótese em que a Corte de origem julgou
improcedente o pedido de reconhecimento de união estável por entender
que, de acordo com as provas dos autos, não estava configurada a intenção
de constituir família. Nesse contexto, a reforma do entendimento firmado no
acórdão recorrido depende do reexame do conjunto fático-probatório,
vedada no âmbito do recurso especial (Súmula 7/STJ). 6. Agravo interno
improvido. (AgInt no AREsp n. 934.053/DF, Relator Ministro Raul Araújo,
Quarta Turma, julgado em 18, DJe de 18.)16/10/20 23/10/20
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Além disso, rever o acórdão combatido, quanto à ausência de comprovação

dos requisitos legais para o reconhecimento da união estável, exigiria incursão no
campo fático-probatório da demanda, o que é vedado pela Súmula n. 7/STJ. Nesse
sentido:

RECURSO ESPECIAL. RECONHECIMENTO DE UNIÃO ESTÁVEL.
IMPROCEDÊNCIA RECONHECIDA NA CORTE DE ORIGEM COM BASE
NAS PROVAS DOS AUTOS. REFORMA DO JULGADO.
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO. 1. A união
estável tratada na Constituição Federal, bem como na legislação
infraconstitucional, não é qualquer união com certa duração existente entre
duas pessoas, mas somente aquela com a finalidade de constituir família.
Trata-se de união qualificada por estabilidade e propósito familiar, decorrente
de mútua vontade dos conviventes, demonstrada por atitudes e
comportamentos que se exteriorizam, com projeção no meio social. 2. Na
hipótese, a Corte de origem negou o pedido de reconhecimento de união
estável por entender que, de acordo com as provas dos autos, não estava
configurada, pois ausentes, dentre outros requisitos, a intenção de constituir
família, a fidelidade, bem como a coabitação. 3. Nesse contexto, a reforma
do acórdão depende do reexame do conjunto fático-probatório dos autos,
providência que encontra óbice na Súmula 7/STJ. 4. Recurso especial não
conhecido. (REsp n. 1.157.908/MS, Relator para acórdão Ministro Raul
Araújo, Quarta Turma, julgado em 11, DJe de 11.)14/4/20 1/9/20

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE RECONHECIMENTO E
DISSOLUÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL C/C PARTILHA, INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS E ALIMENTOS COMPENSATÓRIOS. EXISTÊNCIA DE
MERA RELAÇÃO DE NAMORO ENTRE AS PARTES. UNIÃO ESTÁVEL
NÃO CARACTERIZADA. OFENSA AO ART. 1022 DO CPC/2015 (ART. 535
DO CPC/1973). INOCORRÊNCIA. REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. AUSÊNCIA DE
FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO
AGRAVADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. (AgInt no AREsp n.
525.321/SP, Relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma,
julgado em 16, DJe de 16.)8/11/20 17/11/20

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO
DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489, §
1º, IV e VI, E 1.022, II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. UNIÃO ESTÁVEL 

. IMPROCEDÊNCIA RECONHECIDA NAS INSTÂNCIASPOST MORTEM
DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE REQUISITO LEGAL. AGRAVO INTERNO
PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. [...]. 3. A jurisprudência desta Corte
Superior afirma que, "para que se configure a união estável, é
imprescindível, na forma do art. 1.723,  e § 1º, do CC/2002, que hajacaput
convivência pública, contínua e estabelecida com o objetivo de constituição
de família, bem como que não estejam presentes os impedimentos ao
casamento elencados no art. 1.521 do CC/2002" (REsp 1.974.218/AL,
Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, julgado em 8/11/20
22, DJe de 22). 4. No caso, a Corte de origem consignou inexistirem11/11/20
provas incontestes de convivência duradoura, pública e contínua,
estabelecida com objetivo de constituição de família, tendo a recorrente
firmado relação apenas de namoro com o . 5. Agravo interno providode cujus
para conhecer do agravo e negar provimento ao recurso especial. (AgInt no
AREsp n. 2.434.120/DF, Relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado
em 23, DJe de 23.)18/12/20 20/12/20
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Assim, não prosperam as alegações constantes no recurso, incapazes de

alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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PEDRO HENRIQUE VIEIRA CIRINO - MG137379
AGRAVADO : L F DE R
AGRAVADO : I D F DE R
ADVOGADOS : ANA LUCIA TEIXEIRA - MG102831

POLIANA DA SILVA PEREIRA - MG152534

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/04/2025 28/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e

Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João
Otávio de Noronha.

 

Brasília, 28 de abril de 2025
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